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Governo sob cuja direcção ou tutela está o serviço
público em que se encontram a exercer funções e são
afectos aos grupos de trabalho pela comissão técnica.

3 — Os coordenadores dependem do presidente da
comissão técnica, podendo este delegar o acompanha-
mento de grupos de trabalho a outros membros da
comissão.

4 — Os grupos de trabalho funcionam com o apoio
logístico das secretarias-gerais ou serviços equiparados
dos ministérios em cujo âmbito procedem à avaliação
e redefinição organizacional de estruturas e recursos.

5 — Os funcionários e agentes afectos aos grupos de
trabalho exercem nestes funções a tempo completo,
devendo o respectivo coordenador comunicar quaisquer
factos relevantes em matéria de administração de pes-
soal a eles relativos ao respectivo serviço de origem,
através do organismo referido no número anterior.

6 — Incumbe à Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças e da Administração Pública proceder às aqui-
sições de serviços e às diligências referidas no n.o 4
do artigo anterior, assegurando o respectivo suporte
orçamental, quando se relacionarem com a avaliação
e redefinição organizacional e de estruturas dos demais
ministérios, promovidas pela comissão técnica, desig-
nadamente sob proposta do respectivo grupo de tra-
balho.

Artigo 4.o

Regime especial de aquisição de serviços

As despesas com a aquisição de serviços que venham
a ser imprescindíveis ao desenvolvimento do Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado,
aprovado pela citada resolução, podem realizar-se, até
31 de Março de 2006, com recurso aos procedimentos
por consulta prévia a, pelo menos, três entidades, sem
prejuízo das regras sobre competência para autorização
de despesas públicas.

Artigo 5.o

Limites

O regime estabelecido no artigo anterior aplica-se
às aquisições de serviços de valor inferior ao dos limiares
definidos para aplicação das directivas comunitárias
sobre contratação pública.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Outubro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos.

Promulgado em 31 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Novembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 195/2005
de 7 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro, com
a última redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 126/2005, de 5 de Agosto, obriga a indicação no
rótulo dos ingredientes presentes nos géneros alimen-
tícios que são potencialmente alergéneos.

A lista dos ingredientes considerados como poten-
cialmente alergéneos consta do anexo III do referido
diploma.

Contudo, a Autoridade Europeia para a Segurança
dos Alimentos (AESA), com base em informações dis-
poníveis, considerou que determinados produtos deri-
vados dos ingredientes indicados na lista constante do
anexo III não são susceptíveis, ou não são muito sus-
ceptíveis, de provocar reacções indesejáveis em indiví-
duos sensíveis.

E, em conformidade com a Directiva n.o 2000/13/CE,
do Parlamento, de 20 de Março, a Comissão pode excluir
provisoriamente daquela lista determinados ingredien-
tes ou produtos derivados desses ingredientes, enquanto
se realizam estudos científicos, cujo objectivo é deter-
minar se esses ingredientes ou produtos cumprem as
condições necessárias para uma exclusão definitiva desse
anexo.

Assim, a Directiva n.o 2005/26/CE, da Comissão, de
21 de Março, estabelece a lista de ingredientes e subs-
tâncias alimentares provisoriamente excluídos do
anexo III-A da Directiva n.o 2000/13/CE.

O presente diploma transpõe a Direct iva
n.o 2005/26/CE, aprovando a lista dos ingredientes e
substâncias alimentares provisoriamente excluídos do
anexo III do Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro.

Foi ouvido o Instituto do Consumidor.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/26/CE, da Comissão, de
21 de Março, que estabelece uma lista de ingredientes
e substâncias alimentares provisoriamente excluídos do
anexo III-A da Directiva n.o 2000/13/CE, do Parlamento,
de 20 de Março.

Artigo 2.o

Ingredientes e substâncias excluídos do anexo III do Decreto-Lei
n.o 560/99, de 18 de Dezembro

1 — É aprovada a lista de ingredientes e substâncias
alimentares provisoriamente excluídos do anexo III do
Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro, que consta
do anexo ao presente diploma e do qual faz parte
integrante.

2 — A lista de ingredientes e substâncias a que se
refere o número anterior é excluída do anexo III do
Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro, até 25 de
Novembro de 2007.
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Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor em 25 de Novem-
bro de 2005.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus
Lopes Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 21 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(a que se refere o n.o 1 do artigo 2.o)

Lista de ingredientes e substâncias alimentares provisoria-
mente excluídos do anexo III do Decreto-Lei n.o 560/99, de
18 de Dezembro.

Ingredientes Produtos derivados desses ingredientes
provisoriamente excluídos

Cereais que contêm glúten Xaropes de glicose, incluindo dextrose,
à base de trigo (1).

Maltodextrinas à base de trigo (1).
Xaropes de glicose à base de cevada.
Cereais usados na destilação de bebi-

das espirituosas.

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisozima (produzida a partir de ovo)
utilizada no vinho.

Albumina (produzida a partir de ovo)
utilizada como clarificante do vinho
e da cidra.

Peixe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gelatina de peixe usada como agente
de transporte de vitaminas e aro-
matizantes.

Gelatina de peixe ou ictiocola usada
como clarificante da cerveja, da
cidra e do vinho.

Soja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Óleo e gordura de soja totalmente refi-
nados (1).

Tocoferóis mistos naturais (E 306),
D-alfa-tocoferol natural, acetato de
D-alfa-tocoferol natural, succinato
de D-alfa-tocoferol natural deriva-
dos de soja.

Fitoesteróis e ésteres de fitoesterol
derivados de óleos vegetais produ-
zidos a partir de soja.

Éster de fitoestanol derivado de este-
róis de óleo vegetal produzido a par-
tir de soja.

Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soro de leite usado na destilação de
bebidas espirituosas.

Lactitol.
Produtos lácteos (caseína) usados

como clarificantes do vinho e da
cidra.

Ingredientes Produtos derivados desses ingredientes
provisoriamente excluídos

Frutos de casca rija . . . . . . . . Frutos de casca rija usados na desti-
lação de bebidas espirituosas.

Frutos de casca rija (amêndoas, nozes)
usados (como aromatizantes) em
bebidas espirituosas.

Aipo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Óleo de folhas e de sementes de aipo.
Oleorresina de sementes de aipo.

Mostarda . . . . . . . . . . . . . . . . Óleo de mostarda.
Óleo de sementes de mostarda.
Oleorresina de sementes de mostarda.

(1) E respectivos produtos, desde que o processo a que tenham sido submetidos não
seja susceptível de aumentar o nível de alergenicidade avaliado pela AESA relativamente
ao produto a partir do qual foram produzidos.

Decreto-Lei n.o 196/2005
de 7 de Novembro

A Directiva n.o 86/363/CEE, do Conselho, de 24 de
Julho, com a última redacção que lhe foi dada pela
Directiva n.o 2004/2/CE, da Comissão, de 9 de Janeiro,
fixou os teores máximos de resíduos de determinados
pesticidas à superfície e no interior dos cereais, géneros
alimentícios de origem animal e de determinados pro-
dutos de origem vegetal.

Aquela directiva foi transposta para o ordenamento
jurídico nacional, na parte relativa aos géneros alimen-
tícios de origem animal, pelo Decreto-Lei n.o 51/2004,
de 10 de Março, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 182/2004, de 29 de Julho.

Os teores máximos de resíduos para as combinações
dos produtos pesticidas em questão foram fixados no
limite mais baixo de determinação analítica para garantir
que o consumidor está adequadamente protegido da
exposição a resíduos resultantes de utilizações não auto-
rizadas de produtos farmacêuticos, pelo que a Comu-
nidade, para garantir a manutenção de tal princípio,
procede frequentemente à sua fixação.

Assim, foi recentemente publicada a Directiva
n.o 2004/61/CE, da Comissão, de 26 de Abril, pela qual
foram introduzidas alterações à citada Directiva
n.o 86/363/CEE, que importa transpor também para a
ordem jurídica interna, alterando consequentemente o
Decreto-Lei n.o 51/2004, de 10 de Março.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transposição

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2004/61/CEE, da Comissão, de
26 de Abril, que altera a Directiva n.o 86/363/CEE, do
Conselho, de 24 de Julho, que fixa os teores máximos
de resíduos de determinados pesticidas à superfície e
no interior dos cereais, géneros alimentícios de origem
animal e de determinados produtos de origem vegetal,
na parte relativa aos géneros alimentícios de origem
animal.




